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POR CARLIENNE CARPASO

Projeto do Ministério Público ajuda a combater 
mortalidade materna e infantil no Piauí.

Direito à vida

Thayane Araújo renasceu após dar 
a luz ao seu filho, Gabriel, no dia 03 
de setembro de 2014, com oito me-
ses e meio. Passados três anos, ela 
pouco se lembra das horas que ante-
cederam o nascimento do filho, que 
assustaram toda a família. Thayane 
sofreu convulsões, eclâmpsia e car-
diomiopatia. À época, ela tinha 20 
anos. Para a jovem, “ser mãe foi um 
milagre”, mas, diferente dessa his-
tória emocionante, outras 69 mu-
lheres piauienses, para cada grupo 
de 100 mil nascidos vivos no ano 
de 2014, não tiveram a oportuni-
dade de segurar os seus  filhos nos 
braços. No ano de 2016, para cada 
100 mil nascidos vivos, 81 mulhe-
res morreram de causas evitáveis, 
no período que vai da gestação ao 

pós-parto. Somente em 2017, de 
janeiro a outubro, o número de 
mulheres mortas já chega a 61. Os 
dados são da Secretaria Estadual 
de Saúde (Sesapi).

Para tentar reverter essa estatística 
de tristeza, em um momento que 
deveria ser de pura alegria para as 
famílias, o Ministério Público do 
Piauí instituiu o projeto “Pelo Direi-
to de Nascer”. A meta era reduzir a 
mortalidade materna e infantil, obe-
decendo ao cumprimento 
das portarias estabele-
cidas pela Rede Ce-
gonha do Ministério 
da Saúde.

No início do ano passado, a coorde-
nadora do projeto, promotora Kar-
la Daniela Furtado após presenciar 
uma mãe chorando a morte da filha 
que estava grávida, no município de 
Valença do Piauí, buscou os dados 
de mortalidade materna e infan-
til no Estado e percebeu que cerca 
de 90% dos casos, nos últimos dez 
anos, eram de causas evitáveis. No 
topo da lista, estão a hipertensão 
gestacional e a eclâmpsia, seguida 
de infecção puerperal, como a uri-
nária. 

“Eu não consigo entender como 
a hipertensão é a maior causa de 
morte. Eu não estou falando de 
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“Só tenho a agradecer a Deus pela minha vida e pela 
do Gabriel, meu bem mais precioso”, diz Thayane 
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exame laboratorial de alta especia-
lidade, mas de exame e tratamento 
de pressão alta. São coisas simples 
que estão causando a morte. Outra 
causa de morte que nos deixa as-
sustadas, são as infecções do trato 
urinário, ou seja, se faz com um 
exame de urina”. 

Para o Procurador-Geral de Justiça, 
Cleandro Moura, o combate à mor-
talidade infantil e materna é uma 
das prioridades do MPPI.

“O projeto ‘Pelo direito de nascer’ 
faz parte do Plano Geral de Atuação 
do MPPI. Por reconhecer a impor-
tância desse trabalho, incentivamos 
ao viabilizar as vistorias nos hospi-
tais em todo o estado, garantindo o 
suporte necessário para membros e 
servidores atuarem. 16 Promotorias 
aderiram ao projeto e, até o momen-
to, 12 hospitais já foram vistoriados”, 
destacou Cleandro Moura. 

Pré-natal 
com qualidade
Karla Furtado alerta que não 
adianta somente o Piauí ter a maior 
cobertura da Estratégia de Saúde 
da Família, é necessário que esse 
trabalho seja de qualidade. A pro-
motora frisa que um dos maiores 
desafios do projeto é justamente 
esse: assegurar que o pré-natal ga-
ranta a mulher entrada e saída de 
um hospital com o seu bebê nos 
braços, ambos saudáveis.

A coordenadora destaca que rece-
ber um simples exame de sangue 

ou de urina no interior do Piauí, 
em muitos casos, não é uma tare-
fa fácil. E essa é uma das metas do 
projeto para 2018: garantir que a 
gestante faça, ao menos, seis con-
sultas, a quantidade mínima esta-
belecida pelo Ministério da Saúde, 
e que os resultados laboratoriais se-
jam entregues e analisados a tempo 
de tratar infecções, dentre elas as 
doenças sexualmente transmissí-
veis, como a sífilis, que podem ser 
repassadas da mãe ao bebê. 

“Os indicadores são gritantes. Pri-
meiro porque a gestação é um mo-
mento de vida, não de doença. As 
infecções precisam ser tratadas, a 
pressão arterial acompanhada e a 
atenção básica humanizada. É ne-
cessário o comprometimento dos 
agentes de saúde – com medica-
mentos e insumos – nos seus ter-
ritórios de trabalho. O cartão da 
gestante precisa ser acompanhado, 
os exames laboratoriais feitos e re-
cebidos, tudo anotado, são coisas 
simples e, muitas vezes, não são fei-
tas”, detalha a promotora. 

Vidas interrompidas
Um pré-natal de má qualidade afe-
ta não só a gestante, mas também 
o bebê. No ano de 2016, para cada 
mil bebês nascidos vivos no Piauí, 
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dezesseis morreram antes de com-
pletar um ano de vida. De janeiro 
a outubro deste ano, a taxa já se 
igualou à do ano passado, com o 
registro de dezesseis. Há dez anos, 
em 2006, esse dado era de 19 bebês. 

A ginecologista e obstetra Lúcia 
Rego esclarece que o acompanha-
mento da gestante por profissionais 
qualificados é a única forma garan-
tida para manter a saúde, tanto da 
mãe como do bebê, sendo que as 
principais causas da elevada morta-
lidade peri e neonatal concentram-

-se na prematuridade, no baixo 
peso ao nascimento e nas infecções 
neonatais.

A médica também relatou que o 
“Brasil reduziu a mortalidade ma-
terna e fetal, mas está longe do 
ideal”. Assim como a promotora 
Karla, a médica reforça que quan-
tidade não é sinônimo de qualida-
de em um pré-natal. Por isso, em 
muitas situações, o segmento de 
atendimentos, como consultas e 
exames, precisa ser revisto e su-
pervisionado. 

Lei do Acompanhante
Outro alerta citado por Karla 
Furtado é a desobediência das 
boas práticas como, por exem-
plo, a Lei Nº 11.108, de 7 de abril 
de 2005, conhecida como a “Lei 
do Acompanhante”, que garante 
à grávida o direito à presença de 
acompanhante durante o trabalho 
de parto e pós-parto imediato, no 
âmbito do Sistema Único de Saú-
de (SUS). 

De acordo com a promotora, a lei 
criada há 12 anos era desrespeita-
da, principalmente, nos hospitais 
do interior do Estado. A promo-
tora relembra o dia em que visitou 
o Hospital Regional de Valença do 
Piauí e conheceu a mãe da grávida 
que perdeu a filha e o neto no par-
to. “Ela chegou e disse: doutora, eu 
só queria estar com a minha filha 
nos últimos minutos da vida dela, 
mas a enfermeira não me deixou fi-
car porque tinha acabado o horário 
de visitas”.

“Isso é tão simples, é uma compa-
nhia, uma segurança e a tranquili-
dade de alguém em quem a gestan-
te confia e que lhe foi tirado. Hoje, 
já melhoramos nesta questão, mas 
é preciso garantir os mecanismos 
de permanência dos acompanhan-
tes, como roupas e divisórias nos 
leitos”, acrescenta Karla. 

O promotor Sinobilino Pinheiro da 
Silva Junior, atual coordenador do 
Centro de Apoio Operacional às 
Promotorias de Justiça Criminais 
do Ministério Público do Piauí, 

Procurador-Geral de Justiça, Cleandro Moura.
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também conheceu a mãe da partu-
riente que morreu em Valença. Na 
ocasião, ele era titular da 2ª Promo-
toria de Justiça do município. 

Após presenciar o episódio, o pro-
motor Sinobilino enfatiza que o 
‘Pelo Direito de Nascer’ é “de inegá-
vel importância, pois, se não fosse 
este projeto, não haveria discussão 
pela sociedade, que deve perma-
nentemente cobrar dos gestores da 
saúde o efetivo cumprimento de 
todas diretrizes legais, evitando, as-
sim, a mortalidade infantil e mater-
na no Piauí”.

Fiscalizar falhas
e investigar óbitos 
A promotora Karla Furtado ex-
plica que é preciso investigar 
os problemas para com-
bater as causas da mor-
talidade e impactar na 

agenda governamental de melho-
ria da assistência a saúde.

“O Ministério Público, inclusive, 
participa do Comitê de Mortalidade 
Materno-Infantil com essa finali-
dade: conhecer quais as causas que 
mais matam nossas gestantes e nos-
sas crianças, e fazer com que essas 
causas sejam sanadas”. Para Karla, 

saber onde estão as falhas é 
um caminho para redi-

recionar os recursos 
públicos, por vezes 

escassos. 

Classificação 
de Risco
A promotora Karla acrescenta 
que, nos últimos dois anos, diante 
de diversas reuniões e fiscaliza-
ções das maternidades e hospitais, 
já houve uma melhora significati-
va na reestruturação, aquisição de 
novos equipamentos e redução 
da superlotação na Maternidade 
Dona Evangelina Rosa, a princi-
pal do Estado, com o redireciona-
mento correto na classificação de 
risco da gestante. 
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Projeto busca reduzir a mortalidade materna e infantil no Piauí. 

Promotora Karla Furtado. 
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“Não é excluindo ou fechando as por-
tas da Evangelina Rosa, mas tornan-
do-a efetivamente uma maternidade 
de alta complexidade, exigindo que 
as outras maternidades façam o seu 
trabalho, sendo ela no interior do es-
tado e nos bairros de Teresina”. 

Melhorias 
e Plano de Ações 
A superintendente de Atenção Inte-
gral à Saúde da Secretaria Estadual 
de Saúde Cristiane Moura Fé con-
firma que, até o momento, o Piauí 
conta com o pré-natal de alto risco 
apenas em Teresina e em Parnaíba, 
e que a Sesapi deve implementar o 
serviço em Picos, Floriano, Bom 
Jesus e Piripiri. Com relação ao 
parto, as gestantes de alto risco são 
atendidas em Teresina, Parnaíba e 
Floriano, com perspectiva de aten-

dimento futuro também no hospi-
tal regional de Picos. Os cuidados 
neonatais de alto risco são ofereci-
dos pelo SUS em Teresina, Parnaí-
ba e Floriano. 

A superintendente reforçou que a 
Sesapi orienta a correta classifica-
ção de risco da gravidez e, inclu-
sive, disse que outra medida para 
diminuir a mortalidade é orientar 
a gestante para que, ao “receber a 
alta do pré-natal”, esteja ciente de 
qual hospital ou maternidade deve 
ir quando chegar o momento do 
parto. Para a promotora, “esse é um 
direito básico de a gestante saber 
onde ela terá o seu filho”.

O Piauí conta ainda com a Casa da 
Gestante, Bebê e Puérpera, uma 
expansão da Maternidade Dona 
Evangelina Rosa, instituída pela 
Portaria 1.020, de 29 de maio de 

2013, que garante a integralidade 
da assistência às gestantes, às puér-
peras e aos recém-nascidos em si-
tuação de risco, contribuindo para 
a racionalização na utilização de 
leitos de alto risco nas maternida-
des de referência, por exemplo.

Cristiane Moura Fé fala sobre dificuldades e avanços. 
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